
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO EMPRESARIAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVIII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Álvares Indústria e Comércio S/A propôs ação de conhecimento sob o rito ordinário em face de Borba Indústria e 
Comércio de Móveis S/A. A ação, que tramitou na 1ª Vara da Comarca de Itacoatiara, Estado do Amazonas, teve por 
objeto:  
 

a) a busca e apreensão de produtos nos quais foi utilizada indevidamente a marca “Perseu” de propriedade da 

autora;  

b) a abstenção dos atos de concorrência desleal de comercialização pela Ré de qualquer produto com a utilização da 

marca, sob pena de multa (pedido cominatório);  

c) abstenção de fazer qualquer uso da expressão “Persépolis”, sob qualquer modo ou meio gráfico, sozinha ou 

associada a qualquer outra expressão que se assemelhe com a marca “Perseu”;  

d) condenação ao pagamento de danos materiais e morais derivados da comercialização indevida de produtos 

objeto de contrafação.  
 

O juízo de primeira instância julgou procedente em parte o pedido, reconhecendo que as expressões “Perseu” e 
“Persépolis” apresentam semelhanças capazes de causar imediata confusão ao consumidor, não podendo ambas 
coexistir licitamente no mesmo segmento de mercado e que a Ré utilizou indevidamente a marca da autora.  
A sentença determinou (i) que a Ré se abstenha de fazer qualquer uso da marca “Perseu” e da expressão 
“Persépolis”, sob qualquer modo ou meio gráfico, sozinha ou associada a qualquer outra expressão que se 
assemelhe com a marca “Perseu” de propriedade do autor, sob pena de multa diária fixada em R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais), (ii) a busca e apreensão de produtos em que foram utilizadas, indevidamente, a marca “Perseu” e a 
expressão “Persépolis”.  
Os pedidos de condenação em danos morais e materiais foram julgados improcedentes sob os seguintes 
fundamentos:  
Quanto aos danos materiais: “Não tendo o Autor do pedido indenizatório pela contrafação da marca demonstrado na 

instrução probatória que deixou de vender seus produtos em razão da contrafação, não se caracteriza dano efetivo e 

direto indenizável. Tratando-se de fato constitutivo do direito, o prejuízo não se presume. Portanto, descabe dano 

material em caso de não comercialização dos produtos com a marca falsificada.” 

Quanto aos danos morais: “No caso vertente, em que pese a contrafação, não se produziu qualquer prova tendente a 

demonstrar que o nome da Autora foi prejudicado em razão da semelhança das expressões ‘Perseu’ e ‘Persépolis’ nos 

produtos da Ré. Ademais, os direitos da personalidade são inerentes e essenciais à pessoa humana, decorrentes de 

sua dignidade, não sendo as pessoas jurídicas titulares de tais direitos.” 

Intimadas as partes da prolação da decisão, Benjamin Figueiredo, administrador e acionista controlador da 
sociedade autora, insatisfeito com a procedência parcial dos pedidos, pretende que a decisão seja reformada na 
instância superior.  
 
Elabore a peça adequada para a defesa dos interesses da cliente. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Rodrigues Alves Comércio de Eletrodomésticos Ltda. vendeu uma geladeira e um fogão, a prestações, para Plácido, 
mas a entrega não foi realizada em razão da decretação da falência do vendedor e do lacre do estabelecimento 
determinado pelo juiz na sentença. O comprador interpelou o Dr. Jordão, administrador judicial, para que se 
pronunciasse sobre a continuidade do contrato e, em caso negativo, que lhe fosse restituída pela massa a parcela do 
preço que já foi paga com juros e atualização monetária. 
 
Considerando as disposições da legislação falimentar, responda aos itens a seguir. 
 
A) É cabível a restituição em dinheiro da parcela do preço pago pelo comprador, caso o administrador judicial não dê 

prosseguimento à execução do contrato? (Valor: 0,60) 
B) Qual a classificação do crédito na falência? Trata-se de crédito concursal ou extraconcursal? (Valor: 0, 65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação 
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QUESTÃO 2 
 

Mara Rosa, Jamil Safady Contadores & Associados é uma sociedade simples com contrato arquivado no Registro Civil 
de Pessoas Jurídicas da Comarca de Caldas Novas/GO. A atividade social é desenvolvida em imóvel alugado, sendo 
locatária a sociedade e locador Amaro Leite. O primeiro contrato de locação assinado pelas partes foi celebrado pelo 
prazo determinado de cinco anos.  
Dez meses antes do término do contrato em curso, Mara Rosa, representante legal da sociedade, procura sua 
advogada para saber se é possível ajuizar ação para a renovação da locação e por quanto tempo. A cliente informa 
que a atividade desenvolvida no imóvel sempre foi prestação de serviços de contabilidade. 
 
Considerando-se as disposições legais pertinentes à locação não residencial e os termos da consulta, pergunta-se: 
 
A) Tendo em vista a natureza da sociedade Mara Rosa, Jamil Safady Contadores & Associados, tem o locatário 

direito à renovação do contrato de locação? (Valor: 0,75) 
B) Qual a ação cabível para a solução do caso? Há ainda tempo hábil para sua propositura? (Valor: 0,50) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Carolina emitiu três cheques nominais, em favor de Móveis Nova Iorque Ltda.. Os títulos foram endossados pelo 
tomador em favor de Bacuri Fomento Mercantil Ltda. Vinte dias após a emissão dos títulos, a faturizadora 
apresentou os cheques ao sacado e este informou que havia ordem de sustação promovida pela emitente dentro do 
prazo de apresentação, fato este que impossibilitava o pagamento.  
Tentando uma cobrança amigável da devedora, o advogado da faturizadora procurou-a para receber o pagamento 
ou obter o cancelamento da ordem de sustação. Carolina se recusou a efetuar o pagamento ou cancelar a sustação, 
argumentando que os cheques foram emitidos em razão da aquisição de móveis, mas como não ficou satisfeita com 
a qualidade do produto, resolveu sustar o pagamento, sendo tal justificativa eficaz tanto para o endossante quanto 
para o endossatário. 
O advogado da faturizadora, insatisfeito com os argumentos da emitente do cheque, prepara petição inicial de ação 
executiva por título extrajudicial e, nas razões jurídicas da peça, tecerá argumentos para sustentar a legalidade da 
pretensão de seu cliente com base na teoria e legislação sobre títulos de crédito. 
 
Com base na hipótese apresentada, responda aos itens a seguir. 
 
A) Considerando os princípios da cartularidade, literalidade, autonomia e abstração, presentes nos títulos de 

crédito, qual deles pode ser utilizado pelo advogado para refutar o argumento apresentado por Carolina para o 
não pagamento dos cheques? Justifique. (Valor: 0,60) 

B) Caso os cheques tivessem sido emitidos por Carolina com cláusula “não à ordem” e transferidos à faturizadora 
pela forma aplicável aos títulos não à ordem, caberia a mesma resposta apresentada no item A? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Diamantino, Aquino, Lucas e Esperidião são os únicos acionistas da Companhia Querência S/A e condôminos de 
imóvel situado na área rural do município de Porto Estrela. Após a aprovação da reforma estatutária para aumento 
do capital social, os quatro acionistas subscreveram ações que serão integralizadas com a incorporação ao 
patrimônio da companhia do referido imóvel. O acionista Lucas também subscreveu ações que serão integralizadas 
com equipamentos agrícolas de sua propriedade exclusiva. Foi dispensada a avaliação do imóvel rural por se tratar 
de bem em condomínio de todos os subscritores e impedimento de voto dos subscritores nesse caso. 
Para a avaliação dos equipamentos agrícolas foi aprovada em assembleia a contratação de sociedade avaliadora, que 
apresentou laudo fundamentado. No laudo apresentado, o valor apontado para os equipamentos foi superior ao 
atribuído pelo acionista Lucas no momento da subscrição. 
 
Como advogado consultado para opinar sobre a legalidade dos atos praticados, responda aos itens a seguir. 
 
A) A dispensa de avaliação do imóvel sob as justificativas apresentadas é procedente? (Valor: 0,75) 
B) Diante da divergência entre o valor apontado no laudo da sociedade avaliadora e aquele que lhe atribuiu o 

subscritor, qual a solução a ser dada? (Valor: 0,50) 
 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não será pontuada. 
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